
SEÇÃO DE COMPRAS - DIADEMA

Compras: Aviso Disp Eletr- Edital- Lei n. 14.133/2 nº 3723689/2026/SEÇÃO DE COMPRAS - DIADEMA

Diadema, 04 de novembro de 2026.

AVISO DE CONT RAT AÇÃO DIRET A

121/2026.

 

CONT RAT ANT E (UASG)

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO UNIFESP - CAMPUS DIADEMA (153031).

 

OBJET O

CONT RATAÇÃO DE SERVIÇO DE REVISÃO T ÉCNICO-T EXT UAL, PREPARAÇÃO EDITORIAL, EDITORAÇÃO,
DIAG RAMAÇÃO E PREPARAÇÃO PARA PUBLICAÇÃO DE OBRA ACADÊMICO-CIENT ÍFICA EM FORMATO DE
EBOOK, INCLUINDO A INDIVIDUALIZAÇÃO DOS CAPÍTULOS POR MEIO DE DOI PRÓPRIO.

 

VALOR T OT AL DA CONT RAT AÇÃO

R$ 930,00 (NOVECENTOS E TRINTA REAIS).

 

DAT A DA SESSÃO 

11/11/2026.

 

HORÁRIO DA FASE DE LANCES

DAS 10H ÀS 16H.

 

CRIT ÉRIO DE JULGAMENT O

MENOR PREÇO POR ITEM.

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS

SIM.

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO​

UNIFESP CAMPUS DIADEMA.

 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N. 121/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 23089.034329/2026-94

 

Torna-se público que a Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP campus Diadema, por meio da
Seção de Compras, sediada na Rua São Nicolau, 210, 5º andar, realizará Dispensa Eletrônica,  na
hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação aplicável.

 

1. DO OBJET O 

1.1. O objeto do presente procedimento é a CO NT RATAÇÃO  D E SERVIÇO  D E REVISÃO
T ÉCNICO -T EXT UAL, PREPARAÇÃO  ED IT O RIAL, ED IT O RAÇÃO, D IAG RAMAÇÃO  E PREPARAÇÃO
PARA PUB LICAÇÃO  D E O B RA ACAD ÊMICO -CIENT ÍF ICA EM FO RMAT O  D E EB O O K, INCLUIND O  A
IND IVID UALIZ AÇÃO  D O S CAPÍT ULO S PO R MEIO  D E D O I PRÓ PRIO, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.
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1.2. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a parRcipação em quantos forem
de seu interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado será o de menor preço, observadas as exigências
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DA PART ICIPAÇÃO NA DISPENSA ELET RÔNICA

2.1. A parRcipação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de
Dispensa Eletrônica, ferramenta informaRzada integrante do Sistema de Compras do Governo
Federal – Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço
eletrônico www.gov.br/compras.

2.2. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de
Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaRcamente aos fornecedores registrados no
Sistema de Registro Cadastral Unificado - S ICAF, por mensagem eletrônica, na correspondente linha
de fornecimento que pretende atender.

2.3. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br.

2.4. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por
seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao
órgão enRdade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de
uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.5. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.5.1. aquele que não atenda às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s)
anexo(s);

2.5.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da dispensa;

2.5.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com
poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.5.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto execuRvo, pessoa Ysica ou
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele
relacionados;

2.5.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do
projeto básico ou do projeto execuRvo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra,
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

2.5.6. pessoa Ysica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação,
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.5.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou enRdade contratante ou com agente
público que desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau;

2.5.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404,
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.5.9. pessoa Ysica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho
infanRl, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação
de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

2.6. Não poderá parRcipar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da
execução do contrato agente público do órgão ou enRdade contratante, devendo ser observadas
as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo
ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º
14.133, de 2021.

2.7. O impedimento de que trata o item 2.5.6. aplica-se também ao fornecedor que atue
em subsRtuição a outra pessoa, Ysica ou jurídica, com o intuito de burlar a efeRvidade da sanção a
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor.

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a
empresa a que se referem os itens 2.5.4. e 2.5.5. poderão parRcipar no apoio das aRvidades de
planejamento da contratação, de execução da dispensa ou de gestão do contrato, desde que sob
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico.

2.10. O disposto nos itens 2.5.4. e 2.5.5. não impede a dispensa ou a contratação de serviço
que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto execuRvo, nas
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contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2.11. Em dispensas e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro
internacional com recursos do financiamento ou da contraparRda nacional, não poderá parRcipar
pessoa Ysica ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas enRdades ou que seja
declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

2.12. A vedação de que trata o item 2.6. estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3. D O  ING RESSO  NA D ISPENSA ELET RÔ NICA E CADAST RAMENT O  DA PRO PO STA
INICIAL

3.1.                   O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2.              O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta,
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a
descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto,
até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.3.                   Todas as especificações do objeto conRdas na proposta, em especial o preço ou o
desconto ofertado, vinculam a Contratada.

3.4.                Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto.

3.5.                 A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na ConsRtuição Federal, nas leis trabalhistas,
nas normas infralegais, nas convenções coleRvas de trabalho e nos termos de ajustamento de
conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.6.                  Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assisRndo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.7.               Se o  regime tributário  da empresa  implicar  o recolhimento  de tributos em 
percentuais  variáveis, a cotação  adequada será a que  corresponde  à média dos  efeRvos
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

3.8.                   Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

3.9.                 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas conRdas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo
o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quanRdades e qualidades
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.10.                 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da
data de sua apresentação.

3.11.               No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo
de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

a) que inexistem fatos impediRvos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

b) que está ciente e concorda com as condições conRdas no Aviso de Contratação
Direta e seus anexos;

c) que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema,
assumindo-as como firmes e verdadeiras;

d) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
específicas;

e) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a parRr de 14 anos, na condição
de aprendiz, nos termos do art. 7° , inciso XXXIII, da Constituição; e

f) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da
Constituição Federal.

3.12.              O fornecedor organizado em cooperaRva deverá declarar, ainda, em campo próprio
do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no arRgo 16 da Lei nº 14.133, de
2021.

3.13.             O fornecedor deverá declarar em campo próprio do sistema se o produto ou serviço
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3.13.             O fornecedor deverá declarar em campo próprio do sistema se o produto ou serviço
ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência
indicados no Termo de Referência, quando for o caso, para usufruir do benefício.

3.14.                O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperaRva deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que
cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3°  da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§
1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

4. DA FASE DE LANCES

4.1.              A parRr da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão
pública será automaRcamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de
lances também já previsto neste aviso.

4.2.             Iniciada a etapa  compeRRva, os  fornecedores deverão  encaminhar  lances 
exclusivamente por meio de sistema  eletrônico, sendo imediatamente  informados do seu
recebimento e do valor consignado no registro.

4.3.                   O lance deverá ser ofertado pelo valor UNITÁRIO do item.

4.4.                   O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.5.                O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou  superiores ao lance que
esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo
sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de
Contratação Direta.

4.6.                   O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta
é de  R$ 0,01 (um centavo)​.

4.7.                   Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e
registrado primeiro no sistema.

4.8.                   Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.9.                   Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.10.                Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá
o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem
crescente de classificação.

4.11.              O encerramento da fase de lances  ocorrerá  de forma automáRca  pontualmente no
horário  indicado, sem  qualquer possibilidade  de prorrogação e  não havendo tempo aleatório ou
mecanismo similar.

5. DA FASE DE JULGAMENT O E ACEIT AÇÃO DAS PROPOST AS

5.1.               Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer
acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá
negociar condições mais vantajosas.

5.2.                   Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha
apresentado o menor preço ou o maior desconto, para que seja obRda a melhor proposta
compatível em relação ao estipulado pela Administração.

5.3.               A negociação poderá ser feita com  os demais fornecedores  classificados,
exclusivamente por meio  do sistema, respeitada  a ordem de classificação, quando  o primeiro
colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer
acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação.

5.4.                 Em qualquer caso, concluída a  negociação, se houver, o  resultado será  divulgado a 
todos e registrado  na ata do procedimento da dispensa  eletrônica, devendo  esta ser anexada aos
autos do processo de contratação.

5.5.                Constatada a compaRbilidade  entre o valor  da proposta e  o esRpulado para a
contratação, será  solicitado ao fornecedor o envio da  proposta adequada  ao úlRmo lance
ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos complementares,
quando necessário.

5.6.               Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de parRcipação no certame,
conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos itens 2.5. e seguintes
deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a parRcipação no processo
de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a- SICAF; 

b- Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, manRdo pela Controladoria-Geral
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da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

5.7.                   A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa fornecedora.

5.8.                A consulta no CNEP quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de 1992, também
ocorrerá no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa fornecedora, se houver, por força do
art. 12 da citada lei.

5.9.                Caso conste na  Consulta  de Situação  do fornecedor a existência de  Ocorrências
ImpediRvas Indiretas,  o órgão diligenciará  para verificar se houve  fraude  por parte  das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

5.10.                 A tentaRva de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros. 

5.11.                 O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação. 

5.12.                 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta
de condição de participação.

5.13.                Caso o fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se uRlizado
de algum tratamento favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de
preferência, o gestor verificará se o fornecedor faz jus ao benefício aplicado.

5.14.                 Verificadas as  condições  de parRcipação, o  gestor examinará  a proposta
classificada  em primeiro  lugar quanto  à  adequação ao objeto  e à compaRbilidade  do preço  em
relação ao máximo esRpulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus
anexos.

5.15.                  Será desclassificada a proposta vencedora que:

I - contiver vícios insanáveis;

II - não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou
em seus anexos;

III - apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço
máximo definido para a contratação;

IV - não Rver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela
Administração;

V - apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso
ou seus anexos, desde que insanável.

5.16.               Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços
ou menor lance que:

5.16.1.           for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompadveis com os preços dos
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respecRvos encargos, ainda que o ato
convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem
a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a
parcela ou à totalidade da remuneração.

5.16.2.            apresentar  um ou mais  valores da  planilha de custo que  sejam inferiores
àqueles fixados  em instrumentos de  caráter normaRvo obrigatório, tais como  leis, medidas
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.17.                  Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o
fornecedor comprove a exequibilidade da proposta. 

5.18.              Erros no preenchimento da planilha na ̃o consRtuem moRvo  para a desclassificac ̧a ̃o da
proposta. A planilha podera ́  ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde
que não haja majoração do preço.

5.19.                  O ajuste de que trata este disposiRvo se limita a sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas.

5.20.               Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicac ̧a ̃o de
recolhimento de impostos e contribuic ̧o ̃es na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse
regime.

5.21.                Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área
especializada no objeto.

5.22.                  Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.23.                  Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data
e horário para a sua continuidade.

Compras: Aviso Disp Eletr- Edital- Lei n. 14.133/2 SEÇ COMPRAS - DIA 3723689         SEI 23089.034329/2026-94 / pg. 5

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep


5.24.                  Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. DA FASE DE HABILIT AÇÃO

6.1.               Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a
70 da Lei nº 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor
mais bem classificado na fase de lances.

6.2.                    A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do S ICAF, nos documentos
por ele abrangidos.

6.3.                   É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do S ICAF
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado,
a respectiva documentação atualizada.

6.4.                 O descumprimento  do subitem  acima implicará a  inabilitação do fornecedor, exceto
se a  consulta  aos síRos  eletrônicos  oficiais emissores de  cerRdões  lograr êxito em encontrar a(s)
certidão(ões) válida(s).

6.5.              Quando permiRda a parRcipação de empresas estrangeiras que não funcionem no País,
as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em tradução livre.

6.6.                  Na hipótese de o vencedor ser empresa  estrangeira que não funcione no País, para
fins de assinatura do contrato ou da  ata de registro de preços, os documentos exigidos para a
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e aposRlados nos termos do disposto
no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a subsRtuí-lo, ou
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

6.7.                   Quando permiRda a parRcipação de consórcio de empresas, a habilitação técnica,
quando exigida, será feita por meio do somatório dos quanRtaRvos de cada consorciado e, para
efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos
valores de cada consorciado.

6.8.                Na hipótese  de necessidade de  envio de  documentos  complementares,
indispensáveis à  confirmação  dos já apresentados para  a habilitação, ou de  documentos  não
constantes do S ICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio
do sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

6.9.                Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.

6.10.                   Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

6.11.               Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da
matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto
para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

6.12.            Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números
de documentos perRnentes ao CND e ao CRF/FG T S, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

6.13.                  Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão
será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.14.           Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

6.15.             Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou
enRdade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação,
até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de
habilitação.

6.16.                 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será
habilitado.

7. DA CONT RAT AÇÃO

7.1.                   Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2.             O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a parRr da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

7.3.                   O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emiRda à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:
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adjudicada, implica no reconhecimento de que:

7.3.1.                referida Nota está subsRtuindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios
ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

7.3.2.                a contratada se vincula à sua proposta e às previsões conRdas no Aviso de
Contratação Direta e seus anexos;

7.3.3.              a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos
arRgos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos
artigos 137 a 139 da mesma Lei.

7.4.                   O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

7.5.               Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação
das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser manRdas pelo
fornecedor durante a vigência do contrato.

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINIST RAT IVAS

8.1.                   Comete infração administraRva o fornecedor que cometer quaisquer das infrações
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

8.1.1.                dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2.                dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3.                dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4.                deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5.                não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;

8.1.6.             não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7.                ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;

8.1.8.                apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

8.1.9.                fraudar a dispensa eletrônica ou praRcar ato fraudulento na execução do
contrato;

 8.1.10.             comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1.         considera-se  comportamento  inidôneo, entre  outros, a declaração  falsa
quanto às  condições de  parRcipação, quanto  ao   enquadramento como  ME/EPP  ou o
conluio  entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o
encerramento da fase de lances.

8.1.11.              praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; e

8.1.12.              praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2.                   O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

8.2.1.                Advertência pela falta do subitem 8.1.1. deste Aviso de Contratação Direta,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

8.2.2.                Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor esRmado do(s) item(s) prejudicado(s)
pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1. a 8.1.12.;

8.2.3.              Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federaRvo que Rver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos,
nos casos dos subitens 8.1.2. a 8.1.7. deste Aviso de Contratação Direta, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

8.2.4.               Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federaRvos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos
subitens 8.1.8. a 8.1.12., bem como nos demais casos que jusRfiquem a imposição da
penalidade mais grave.

8.3.                 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º).

8.4.                    Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulaRvamente com
a multa.

8.5.                    Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

8.6.                  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
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pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.7.                  Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administraRvamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8.                A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administraRvo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.9.                    Na aplicação das sanções serão considerados:

8.9.1.                 a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.9.2.                 as peculiaridades do caso concreto;

8.9.3.                 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.9.4.                 os danos que dela provierem para o Contratante;

8.9.5.                 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

8.10.                Os atos previstos como infrações administraRvas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam Rpificados como
atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente,
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida
Lei.

8.11.                A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
uRlizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a práRca dos atos ilícitos previstos
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

8.12.                O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relaRvos às sanções por ele aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

8.13.                  As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.14.                  As sanções por atos praRcados no decorrer da contratação estão previstas nos
anexos a este Aviso.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1.                   No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados
(procedimento fracassado), a Administração poderá:

9.1.1.                republicar o presente aviso com uma nova data;

9.1.2.           valer-se, para a contratação, de proposta obRda na pesquisa de preços que serviu
de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que
possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

9.1.2.1.            No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora
deste procedimento.

9.1.3.                fixar prazo para que possa haver adequação  das propostas ou da
documentação de habilitação, conforme o caso.

9.2.                   As providências dos subitens 9.1.1. e 9.1.2. poderão ser uRlizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

9.3.                 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o
prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.

9.4.                Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emiRdas pela
Administração ou de sua desconexão.

9.5.                  Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaRcamente transferida para o primeiro
dia úRl subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja
comunicação em contrário.

9.6.                  Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de
lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema
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e na documentação relativa ao procedimento.

9.7.              No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade
e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.8.               As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da
contratação. 

9.9.             Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

9.10.                Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de
seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.11.                Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.12.                Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes
anexos:

ANEXO I - Termo de Referência (SEI 3721640);

ANEXO II - Estudo Técnico Preliminar (SEI 3699989); 

ANEXO III - Mapeamento de riscos (SEI 3675445); e

ANEXO IV - Instrumento de Medição de Resultado - IMR (SEI 3675469).

 

 

Autoridade competente

 

_________________________________________________

André Aparecido Ramos

Diretor Administrativo

UNIFESP - campus Diadema 
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DIVISÃO DE GESTÃO DE MATERIAIS - DIADEMA

Compras: Termo de Referência- Compra Direta- Servi nº 3721640/2026/DIVISÃO DE GESTÃO DE
MATERIAIS - DIADEMA

Diadema, 04 de novembro de 2026.

 

T ERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21

UNIFESP - UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO

Processo nº 23089.034329/2026-94

 
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONT RAT AÇÃO 

1.1. Contratação de serviço de revisão técnico-textual, preparação editorial, editoração,
diagramação e preparação para publicação de obra acadêmico-cien3fica em formato de eBook,
incluindo a individualização dos capítulos por meio de DOI próprio, nos termos da tabela abaixo,
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

It em CATMAT DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

1 12645

Serviço de revisão técnico-textual, preparação editorial,
editoração, diagramação e preparação para publicação de

obra acadêmico-científica em formato de eBook, incluindo a
individualização dos capítulos por meio de DOI próprio.

UN 1 livro (com 11 capítulos,
300 páginas) R$ 930,00 R$ 930,00

Classif icação do objeto quanto à heterogeneidade ou complexidade

1.2. O serviço objeto desta contratação é caracterizado como comum(ns), conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

 

Classif icação do objeto quanto ao modelo de execução

1.3. O serviço é enquadrado como não contínuo ou contratados por escopo.

 

Prazo de vigência

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 90 dias, contados do empenho, na forma do
artigo 105 da Lei n°  14.133, de 2021.

1.5. O contrato ou outro instrumento hábil que o subsItua oferece maior detalhamento
das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

 

2. FUNDAMENT AÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONT RAT AÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quanItaIvos encontra-se pormenorizada
em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026,
conforme consta das informações básicas desse Termo de Referência.

 

3. D ESCRIÇÃO  DA SO LUÇÃO  CO MO  UM T O D O  CO NSID ERAND O  O  CICLO  D E VIDA
DO OBJET O 

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4.  REQUISIT OS DA CONT RAT AÇÃO 

Sustentabilidade

4.1. Considerando que o objeto da contratação consiste na prestação de serviços de
revisão, preparação editorial, editoração e diagramação de obra acadêmico-cien3fica em formato
exclusivamente digital, os impactos ambientais decorrentes de sua execução são considerados de
baixa significância.

A disponibilização do eBook em meio eletrônico dispensa a impressão de exemplares
Nsicos, reduzindo o consumo de papel, Inta e demais insumos gráficos, bem como a geração de
resíduos e a necessidade de transporte e distribuição de materiais impressos.

Sempre que possível, a comunicação, o encaminhamento de arquivos, a conferência
das provas e a aprovação dos materiais deverão ocorrer por meios eletrônicos, evitando impressões
e deslocamentos desnecessários.

Dessa forma, a contratação contribui para a racionalização do consumo de recursos e
para a adoção de práIcas sustentáveis, em consonância com as diretrizes do Plano Diretor de
LogísIca Sustentável da UNIFESP (PLS 2026–2027), especialmente quanto à promoção do consumo
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consciente de bens e serviços.

 

Subcontratação

4.2. ​Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

Garantia da contratação   

4.3. Não haverá exigência da garanIa da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

 

Vistoria

4.4. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos
serviços. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJET O  

Condições de Execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

Prazo 1 - Confirmação de recebimento da Ordem de Serviço: O serviço somente será iniciado
mediante recebimento da Ordem de Serviço emiIda pela área de compras da Unifesp. A
contratada deverá confirmar o recebimento da OF e indicar os dados de contato (nome, email e
telefone) para envio dos materiais e comunicações posteriores, em até 2 (dois) dias úteis. 

Em seguida, o docente responsável enviará os materiais e demais informações relevantes à
contratada para início dos serviços. 

Prazo 2 - Entrega do projeto gráfico: A Contratada deverá enviar a primeira versão do projeto
gráfico para análise e aprovação, em até 15 (quinze) dias úteis da data de envio dos materiais para
início dos serviços.

A contratante deverá apontar as correções e revisões necessárias.

Prazo 3 -  Primeira rodada de correções e revisões : Em seguida, a Contratada terá até 7 (sete) dias
úteis para realizar as correções e revisões apontadas.

A contratante deverá apontar eventuais novas correções e revisões necessárias.

Prazo 4 - Segunda rodada de correções e revisões: Em seguida, a Contratada terá até 3 (três) dias
úteis para realizar as correções e revisões apontadas.

A contratante deverá apontar eventuais novas correções e revisões necessárias.

Prazo 5 -  Rodadas adicionais de revisões e correções: a cada nova solicitação de correção e revisão
solicitada pela Contratante, a Contratada terá até 1 (um) dia úIl para realizá-las até a perfeita
execução do objeto.

Prazo 6 - Entrega do material definiIvo: Concluída a editoração, diagramação e normalização de
referências, após a aprovação e liberação do docente responsável pela Ordem de Serviço,
a Contratada entregará o material definitivo no prazo de até 7 (sete) dias úteis.

 

Especif icação da garantia do serviço

5.2. O prazo de garanIa contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de
11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

 

Procedimentos de transição e f inalização do contrato

5.3. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às
características do objeto.

 

6. MODELO DE GEST ÃO DO CONT AT O 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de
sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaIcamente pelo tempo correspondente, anotadas
tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou enIdade e o Contratado devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admiIndo-se o uso de mensagem eletrônica para
esse fim.

6.4. O órgão ou enIdade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

 

Preposto

6.5. O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da
prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do
objeto Contratado.
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6.6. O Contratado não necessitará manter preposto da empresa no local da execução do
objeto durante a execução do serviço.  

6.7. O Contratante poderá recusar, desde que jusIficadamente, a indicação ou a
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que o Contratado designará outro para o
exercício da atividade. 

 

Rotinas de Fiscalização

6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos.

 

Fiscalização T écnica

6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração.

6.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.11. IdenIficada qualquer inexaIdão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emiIrá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.12. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.13. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.14. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempesIva renovação ou à prorrogação
contratual.

6.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do
Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes,
gestores e fiscais, de conformidade. 

6.16. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo
VIII da Instrução NormaIva SEG ES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for perInente à contratação,
por força da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022. 

 

Fiscalização Administrativa

6.17. O fiscal administraIvo do contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garanIas, as glosas e a
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios
pertinentes, caso necessário. 

6.18. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administraIvo do
contrato atuará tempesIvamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

 

Gestor do Contrato

6.19. Caberá ao gestor do contrato:

6.19.1.  coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

6.19.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.19.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.19.4. emiIr documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administraIvo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objeIvamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.19.5. tomar providências para a formalização de processo administraIvo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para
tal, conforme o caso. 

6.19.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objeIvos que
tenham jusIficado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
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aprimoramento das atividades da Administração. 

6.19.7. enviar a documentação perInente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão
nos termos do contrato.

6.19.8. receber e dar encaminhamento imediato:

6.19.8.1. às denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho,
conforme o art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 12.174/2024;

6.19.8.2. à noIficação formal de que a empresa contratada está descumprindo suas
obrigações trabalhistas, enviada pelo trabalhador, sindicato, Ministério do Trabalho,
Ministério Público, Defensoria Pública ou por qualquer outro meio idôneo.

 

7.  CRIT ÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENT O  

7.1. A avaliação da execução do objeto uIlizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR),
conforme previsto no Anexo SEI 3675469.

7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado:

7.2.1. não produziu os resultados acordados;

7.2.2. deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as aIvidades
contratadas; ou

7.2.3. deixou de uIlizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
os utilizou com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.3. A uIlização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a
avaliação da prestação dos serviços.

 

Do recebimento 

7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelos fiscais técnico e
administraIvo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de
caráter técnico e administrativo.

7.5. O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento de comunicação de
cobrança oriunda do Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a
parcela a ser paga.

7.6.  O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

7.7. O fiscal administraIvo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.

7.8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de
vista técnico e administrativo.

7.9. Para efeito de recebimento provisório, será considerado para fins de faturamento o período de
30 (trinta) dias.

7.10. Ao final de cada período/evento de faturamento:

7.10.1. o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do
objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em
relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato;

7.11. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado
ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

7.12. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsItuir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a úlIma e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a
ser apontadas no recebimento provisório.

7.13. A fiscalização não efetuará o ateste da úlIma e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório.

7.14. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.15. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

7.16. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administraIva e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.17. Os serviços serão recebidos definiIvamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a
verificação da qualidade e quanIdade do serviço e consequente aceitação mediante termo
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.17.1. EmiIr documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
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administraIvo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo
Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em
indicadores objeIvamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento.

7.17.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa,
indicar as cláusulas contratuais perInentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respecIvas
correções;

7.17.3. EmiIr Termo Detalhado para efeito de recebimento definiIvo dos serviços prestados,
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.17.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

7.17.5. Enviar a documentação perInente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.18. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quanIdade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.

7.19. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.20. O recebimento provisório ou definiIvo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

 

Liquidação 

7.21.         Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos
do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.22.        O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.23.        Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

I) o prazo de validade;

II) a data da emissão;

III) os dados do contrato e do órgão contratante;

IV) o período respectivo de execução do contrato;

V) o valor a pagar; e

VI) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.24.         Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao
Contratante.

7.25.         A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao S ICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos síIos eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.26.         A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

7.26.1.               verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

7.26.2.               idenIficar possível razão que impeça a parIcipação em licitação/contratação
no âmbito do órgão ou enIdade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.27.         Constatando-se, junto ao S ICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será
providenciada sua noIficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do Contratante.

7.28.         Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios perInentes e necessários para garanIr o recebimento de seus
créditos.

7.29.         PersisIndo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administraIvo correspondente, assegurada ao Contratado
a ampla defesa.

7.30.         Havendo a efeIva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.

 

Prazo de pagamento 
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7.31. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização
da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução NormaIva SEG ES/ME
nº 77, de 2022.

7.32. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efeIva realização,
mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA de correção
monetária.

 

Forma de pagamento 

7.33. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo Contratado.

7.34. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiIda a ordem bancária
para pagamento.

7.35. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.35.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão reIdos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

7.36. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.

 

Reajuste  

7.37. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado, em 09/10/2026.

7.38. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo - IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.

7.39. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a parIr
dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.40. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará
ao Contratado a importância calculada pela úlIma variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.41. Nas aferições finais, o(s) índice(s) uIlizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.42. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser exInto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser uIlizado(s), será(ão) adotado(s), em subsItuição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.43. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subsItuto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.44. O reajuste será realizado por apostilamento.

 

Cessão de Crédito

7.45. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante. 

7.45.1. A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à
celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.45.2. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de
todas as condições de habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do
aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respecIvos também se
condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à cerIficação de que
o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a
legislação em vigor, ou de receber beneNcios ou incenIvos fiscais ou credi3cios, direta ou
indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18
de maio de 2020.

7.45.3 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria desInado à cedente
(Contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as
defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum
aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administraIvos,
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efeIva
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos
causados à Administração.

7.45.4. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que conInuará sob a
integral responsabilidade do Contratado.

7.46. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução NormaIva
SEGES/MGI nº 82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas.

 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINIST RAT IVA   
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8.1. Comete  infração administraIva, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado
que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação
sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução
do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações administraIvas acima
descritas as seguintes sanções:

8.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praIcadas as condutas descritas nas
alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima, sempre que não se jusIficar a imposição de penalidade
mais grave ;

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praIcadas as condutas
descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b",
"c" e " d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave).

8.2.4. Multa:

8.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 5% (cinco por cento) por dia de
atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez)  dias;

8.2.4.2. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 20% (vinte por
cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.

8.2.4.3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de
25% (vinte e cinco por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.

8.2.4.4. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 25% (vinte e cinco por
cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação. 

8.2.4.5. Compensatória, em subsItuição à multa moratória para a infração descrita acima na
alínea “d”, de 25% (vinte e cinco por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação. 

8.2.4.6. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 25% (vinte e cinco por
cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação. 

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

8.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa.

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias,
a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administraIvo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Para a garanIa da ampla defesa e contraditório, as noIficações serão enviadas
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como
os cadastrados pela empresa no SICAF.

8.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no
SICAF serão considerados de uso con3nuo da empresa, não cabendo alegação de
desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e

8.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

8.10. Os atos previstos como infrações administraIvas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam Ipificados como
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atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

8.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
uIlizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a práIca dos atos ilícitos previstos
neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação
de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

8.12.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relaIvos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e
no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

8.12.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa
administraIva e/ou indenizações, não inscritos em dívida aIva, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou
de outros contratos administraIvos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante,
na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

9. FORMA E CRIT ÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da Proposta

9.1. O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta com fundamento no
art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com base no seguinte fundamento:
contratação com valor dentro do limite do art. 75, II da Lei 14.133/21.

 

Regime de Execução

9.2. O regime de execução do objeto será de empreitada por preço global.

 

Critérios de aceitabilidade de preços

9.3. Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o
critério de aceitabilidade de preços será: 

9.3.1.               valor global: conforme valor estimado da contratação.

 

Exigências de habilitação

9.4. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

 

Habilitação jurídica

Pessoa Nsica: cédula de idenIdade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;

9.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas MercanIs, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

9.6. Microempreendedor Individual - MEI: CerIficado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade idenIficada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato consItuIvo, estatuto
ou contrato social no Registro Público de Empresas MercanIs, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federaIva
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua
sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;

9.9. Sociedade simples: inscrição do ato consItuIvo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
consItuIvo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respecIvamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas MercanIs onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz;

9.11. Sociedade cooperaIva: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respecIva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971;

9.12. Consórcio de empresas: contrato de consórcio devidamente arquivado no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas MercanIs (art. 279 da Lei nº 6.404, de
15 de dezembro de 1976) ou compromisso público ou parIcular de consItuição, subscrito pelos
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consorciados, com a indicação da empresa líder, responsável por sua representação perante a
Administração (art. 15, caput, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021);

9.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações
ou da consolidação respectiva.

 

Habilitação f iscal, social e trabalhista

9.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
cerIdão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PG FN), referente a todos os créditos tributários federais e
à Dívida AIva da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relaIvos à Seguridade Social,
nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de cerIdão negaIva ou posiIva com efeito de negaIva, nos termos do T ítulo VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Distrital ou Municipal relaIvo ao
domicílio ou sede do fornecedor, perInente ao seu ramo de aIvidade e compa3vel com o objeto
contratual;

9.19. Prova de regularidade com a Fazenda Distrital ou Municipal do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir
os beneNcios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

 

Disposições gerais sobre habilitação

9.22. Quando permiIda a parIcipação na licitação/contratação de empresas estrangeiras
que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos
equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

9.23. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os
documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e
aposIlados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro
que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

9.24. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.

9.25. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da
matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto
para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.26. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de
números de documentos perInentes ao CND e ao CRF/FG T S, quando for comprovada a
centralização do recolhimento dessas contribuições.

 

Documentação complementar para cooperativas

9.27. Caso admiIda a parIcipação de cooperaIvas, será exigida a seguinte documentação
complementar: 

9.27.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratação e que executarão o contrato, com as respecIvas atas de inscrição e a
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperaIva, respeitado o
disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

9.27.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada
um dos cooperados indicados;

9.27.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à
prestação do serviço;

9.27.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

9.27.5. A comprovação de integração das respecIvas quotas-partes por parte dos cooperados
que executarão o contrato;

9.27.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:

9.27.6.1. ata de fundação;

9.27.6.2. estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;

9.27.6.3. regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

9.27.6.4. editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;
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9.27.6.5. três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em
assembleias gerais ou nas reuniões seccionais;

9.27.6.6. ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperaIva a contratar o
objeto da contratação; e

9.27.6.7. úlIma auditoria contábil-financeira da cooperaIva, conforme dispõe o art. 112
da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não
foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

 

10. EST IMAT IVAS DO VALOR DA CONT RAT AÇÃO

10.1. O custo esImado total da contratação, que é o máximo aceitável, é de R$ 930,00
(novecentos e trinta reais), conforme custos unitários apostos na tabela conIda no item 1.1
acima. 

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENT ÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União.

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I - Gestão/unidade: [...];

II - Fonte de recursos: [...];

III - Programa de trabalho: [...];

IV - Elemento de despesa: [...]; e

V - Plano interno: [...].

11.3. A dotação relaIva aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respecIva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento. 

 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. As informações conIdas neste Termo de Referência não são classificadas como
sigilosas.

 

 

Membros da equipe de planejamento:

 

Renata Kazumi Koketu

Divisão de Gestão de Materiais

 

Profª Simone G. El Khouri Miraglia

Programa de Pós-Graduação em Análise Ambiental Integrada

                          

            

Aprovo o T ermo de Ref erência,

 

Prof . Dr. Igor T adeu Lazzarotto Bresolin

Diretor Acadêmico

UNIFESP Campus Diadema

   

 

 
 

 

ANEXO I
Regras aplicáveis ao inst rument o subst it ut ivo ao cont rat o

(Cont rat ações de pequeno valor -  art . 95, inciso I, da Lei n. 14.133/2021, Orient ação Normat iva nº 84,
de 17 de maio de 2024)

 
 

1. FORMALIZAÇÃO DA CONT RAT AÇÃO

1.1. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias, contado a parIr da data de sua
convocação, para aceitar o instrumento equivalente ao contrato (Nota de Empenho), sob pena de
decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas.

1.2. O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação jusIficada do
adjudicatário e aceita pela Administração.
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1.3. O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatário implica no reconhecimento de
que:

1.3.1. referido instrumento subsItui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as
disposições da Lei nº 14.133/2021;

1.3.2. o Contratado se vincula à sua proposta e às previsões conIdas na Autorização de
Contratação Direta e/ou no Aviso de Dispensa Eletrônica, no Termo de Referência e em seus
anexos, conforme Termo de Ciência e Concordância (Anexo II).

 

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência,
na forma do artigo 105 da Lei n°  14.133, de 2021.

2.2. O prazo de vigência será automaIcamente prorrogado, independentemente de
termo adiIvo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as
providências cabíveis no caso de culpa do Contratado, previstas neste instrumento.

 

3. OBRIGAÇÕES DO CONT RAT ANT E

3.1. São obrigações do Contratante:

3.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de
acordo com o contrato e seus anexos;

3.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

3.1.3. NoIficar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele subsItuído, reparado ou corrigido, no
total ou em parte, às suas expensas;

3.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pelo Contratado;

3.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quanIdade,
conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021

3.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento
do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de
Referência.

3.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

3.1.8. CienIficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

3.1.9. Explicitamente emiIr decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
imperInentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste.

3.1.9.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do
protocolo do requerimento para decidir, admiIda a prorrogação moIvada, por igual
período.

3.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis.

3.1.11. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo
Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

3.1.12. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos
serviços objeto do contrato.

3.1.13. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

3.1.14. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e
instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas
de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou
em local por ela designado.

3.1.15. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas
e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.

3.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratual, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

 

4. OBRIGAÇÕES DO CONT RAT ADO

4.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e
deste Anexo, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

4.1.1. Atender às determinações regulares emiIdas pelo fiscal contratual ou autoridade
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

4.1.2. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das disposições do
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Termo de Referência e deste Anexo, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quanIdade, qualidade
e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.

4.1.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsItuir, às suas expensas, no total ou
em parte, no prazo fixado pelo fiscal, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

4.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garanIa, caso exigida no edital, o valor
correspondente aos danos sofridos.

4.1.5. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que Iver ciência da impossibilidade
de realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de
contingência cabíveis.

4.1.6. Não contratar, durante a vigência da contratação, cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do
Contratante ou do fiscal ou gestor contratuais, nos termos do arIgo 48, parágrafo único, da Lei
nº 14.133, de 2021.

4.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio ColeIvo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pela
contratação, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade
ao Contratante.

4.1.8. Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

4.1.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por
seus prepostos, garanIndo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como
aos documentos relativos à execução do empreendimento.

4.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer aIvidade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas
ou bens de terceiros.

4.1.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o
que for necessário à execução do objeto, durante a vigência contratual.

4.1.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação perInente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

4.1.13. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos execuIvos que fujam às especificações do memorial
descritivo ou instrumento congênere.

4.1.14. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relaIvas à
segurança e à saúde no trabalho;

4.1.15. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas
exaustivas, servidão por dívida ou trabalhos forçados;

4.1.16. Não permiIr a uIlização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de
idade, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada
a legislação;

4.1.17. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho
noturno e em condições perigosas e insalubres e à realização de aIvidades constantes na Lista
de Piores Formas de Trabalho InfanIl, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de
2008.

4.1.18. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e
assédio no ambiente de trabalho;

4.1.19. Manter, durante toda a vigência da contratação, em compaIbilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para a
qualificação, na contratação direta;

4.1.20. Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação;

4.1.21. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado
pela fiscalização contratual, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas
vagas;

4.1.22. Guardar sigilo sobre todas as informações obIdas em decorrência da execução
do objeto;

4.1.23. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quanItaIvos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja saIsfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

4.1.24. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do Contratante;
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4.1.25. Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica no local indicado no
Termo de Referência. 

4.1.26. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e
técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos
técnicos do Contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços.

4.1.27. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relaIvos ao objeto
contratado, o qual poderá ser livremente uIlizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem
necessidade de nova autorização do Contratado.

4.1.28. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.

4.1.29. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.

4.1.30. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos
empregados que adentrarão no órgão para a execução do serviço.

4.1.31. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a
categoria profissional.

4.1.32. Atender às solicitações do Contratante quanto à subsItuição dos empregados
alocados, no prazo fixado pela fiscalização contratual, nos casos em que ficar constatado
descumprimento das obrigações relaIvas à execução do serviço, conforme descrito nas
especificações do objeto.

4.1.33. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do
Contratante.

4.1.34. Instruir seus empregados a respeito das aIvidades a serem desempenhadas,
alertando-os a não executarem aIvidades não abrangidas na contratação, devendo o
Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste senIdo, a fim de evitar
desvio de função.

4.1.35. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do
Contratante.

4.1.36. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos
respecIvos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes
hidrossanitárias, elétricas e de comunicação.

4.1.37. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o
estabelecido nas especificações, bem como subsItuir aqueles realizados com materiais
defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de
emissão do Termo de Recebimento Definitivo.

4.1.38. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

4.1.38.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que
libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugiIva, uIlizado na
execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes
admiIdos na Resolução CONAMA n°  382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de
acordo com o poluente e o tipo de fonte.

4.1.38.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá
ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído
em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de
Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para
conforto acúsIco, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da
Resolução CONAMA n°  01, de 08/03/90, e legislação correlata.

4.1.39. Nos termos do arIgo 4° , § 3° , da Instrução NormaIva SLT I/MP n°  1, de
19/01/2010, deverão ser uIlizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que
exisIr a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos
agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes.

4.1.40. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso
indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou
incorreções dos serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros,
ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia.

 

5. OBRIGAÇÕES PERT INENT ES À LGPD

5.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LG PD), quanto a
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão da licitação ou da contratação, a parIr da
apresentação da proposta no certame, independentemente de declaração ou de aceitação
expressa.

5.2. Os dados obIdos somente poderão ser uIlizados para as finalidades que jusIficaram
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

5.3. É vedado o comparIlhamento com terceiros dos dados obIdos fora das hipóteses
permitidas em Lei.

5.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

5.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LG PD, é dever do
Contratado eliminá los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LG PD, incluindo aquelas em que
houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

5.6. É dever do Contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,
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requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

5.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garanIr sua
observância.

5.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

5.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
jusIficadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LG PD,
inclusive quanto a eventual descarte realizado.

5.10. Bancos de dados formados a parIr de contratos administraIvos, notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser manIdos em ambiente virtual
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LG PD, art. 37), com cada
acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de
eventuais omissões, desvios ou abusos.

5.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato
interoperável, a fim de garanIr a reuIlização desses dados pela Administração nas hipóteses
previstas na LGPD.

5.11. O presente instrumento está sujeito a ser alterado nos procedimentos perInentes ao
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD
por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

5.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LG PD deverão ser
comunicados à autoridade nacional.

 

6. DA EXT INÇÃO CONT RAT UAL

6.1. A contratação será exInta quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

6.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo esIpulado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a
readequação do cronograma fixado para a contratação.

6.3. Quando a não conclusão do objeto referida no item anterior decorrer de culpa do
Contratado:

6.3.1. ficará ele consItuído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respecIvas sanções
administrativas; e 

6.3.2. poderá a Administração optar pela exInção contratual e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

6.4. A contratação poderá ser exInta antes de cumpridas as obrigações nela esIpuladas,
ou antes do prazo fixado, por algum dos moIvos previstos no arIgo 137 da Lei nº 14.133/21, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

6.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

6.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o objeto.

6.4.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

6.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

6.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

6.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

6.5.3. Indenizações e multas.

6.6. A exInção contratual não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório.

6.7. A contratação poderá ser exInta caso se constate que o Contratado mantém vínculo
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
enIdade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou na
contratação direta, ou atue na fiscalização ou na gestão contratuais, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

 

7. DOS CASOS OMISSOS

7.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições conIdas
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições conIdas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e
princípios gerais dos contratos.

 

8. ALT ERAÇÕES

8.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes
da Lei nº 14.133, de 2021.

8.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
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ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado da contratação e, no caso de reforma de ediNcio ou de equipamento, o limite para
os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).

8.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

8.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
adiIvo, submeIdo à prévia aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de
jusIficada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do adiIvo
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

8.5. Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por
simples aposIla, dispensada a celebração de termo adiIvo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133,
de 2021.

 

9. FORO 

9.1. Fica eleito o Foro da JusIça Federal em São Paulo, Seção Judiciária da Capital para
dirimir os li3gios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

 

 

 

ANEXO II
TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

 

Por meio deste instrumento, ..................... (iden�ficar o Contratado) declara que está ciente e
concorda com as disposições e obrigações previstas no Termo de Referência e nos demais anexos a
que se refere esta contratação, bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela
veracidade e legiImidade das informações e documentos apresentados durante o processo de
contratação.

 

 

Local-UF, ........ de ................... de 20.... .

__________________________________________

(Nome e Cargo do Representante Legal)

 

 

ANEXO III - Estudos Preliminares (SEI 3699989).

 

 

Câmara Nacional de Modelos de Licit ações e Cont rat os da Consult oria-Geral da União
Modelo de Termo de Ref erência para Obras e Serviços, excet o T IC – Licit ação e Cont rat ação Diret a -
 Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secret aria de Gest ão e Inovação
Ident idade visual pela Secret aria de Gest ão e Inovação
At ualização: MAI/2026
 

Documento assinado eletronicamente por Renat a Kazumi Koket u, Administ radora, em
04/11/2026, às 09:30, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, § 1º,
do Decreto nº 14.063, de 23 de setembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Simone Georges El Khouri Miraglia, Docent e, em
04/11/2026, às 11:45, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, § 1º, do
Decreto nº 14.063, de 23 de setembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Igor Tadeu Lazzarot t o Bresolin, Diret or(a), em
04/11/2026, às 13:37, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, § 1º, do
Decreto nº 14.063, de 23 de setembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida clicando aqui, ou pelo endereço:
"https://sei.unifesp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0" informando o código verificador
3721640  e o código CRC 19586062 .

Rua São Nicolau 210 5º Andar - Bairro Centro - Diadema - SP CEP 09913-030 - http://www.unifesp.br
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DIVISÃO DE GESTÃO DE MATERIAIS - DIADEMA

ESTUDOS PRELIMINARES nº 3699989/2026/DIVISÃO DE GESTÃO DE MATERIAIS - DIADEMA

Diadema, 21 de outubro de 2026.

 

ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES

 

1. Inf ormações Básicas

Número do processo: 23089.034329/2026-94

 

2. Descrição da necessidade: 

Serviço de edição, revisão e preparação editorial de eBook de caráter técnico-cien7fico, composto
por capítulos elaborados a par:r dos trabalhos desenvolvidos na disciplina de Pós-Graduação Saúde
Ambiental.

 

3. Área requisitante: 

Área Requisitante Responsável 

Programa de Pós-Graduação em Análise Ambiental Integrada Profª Simone G. El Khouri Miraglia

 

4. Descrição dos Requisitos da Contratação: 

Deverão estar contempladas as seguintes atividades:

revisão ortográfica, gramatical e textual dos capítulos;

uniformização da estrutura dos capítulos, 7tulos, sub7tulos, tabelas, figuras, quadros, legendas
e demais elementos;

padronização das citações e referências bibliográficas;

preparação e edição dos originais para publicação;

diagramação do eBook, incluindo capa, sumário, apresentação, iden:ficação dos autores e
demais elementos pré e pós-textuais;

tratamento e adequação gráfica das figuras, tabelas, quadros e redes de impactos que
integram os capítulos, quando necessário;

realização dos ajustes decorrentes da conferência e prova final pelos organizadores;

providências para registro e atribuição de DOI (Digital Object Iden:fier) individual para cada
capítulo do eBook, de modo a permi:r sua iden:ficação, citação e rastreamento como
produção individual;

atribuição de DOI à obra completa;

providências para ISBN e ficha catalográfica;

geração e entrega do arquivo final do eBook em formato digital adequado para publicação e
disponibilização eletrônica.

 

5. Levantamento de Mercado: 

Foi realizado levantamento de mercado junto a empresas especializadas na prestação dos serviços
pretendidos.

Foram priorizadas as consultas aos sistemas oficiais de governo e às contratações similares realizadas
pela Administração Pública, em conformidade com o art. 5º, § 1º, da IN SEGES/ME nº 65/2021.

 

6. Descrição da solução como um todo: 

ESTUDOS PRELIMINARES DIVISÃO GESTÃO MATERIAIS - DIA 3699989         SEI 23089.034329/2026-94 / pg. 26



Trata-se de um serviço de revisão técnico-textual, preparação editorial, editoração, diagramação e
preparação para publicação de obra acadêmico-cien7fica em formato de eBook, incluindo a
individualização dos capítulos por meio de DOI próprio.

 

7. Est imativa das Quantidades a serem Contratadas: 

 

It em CATMAT DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE

1 12645

Serviço de revisão técnico-textual, preparação editorial, editoração,
diagramação e preparação para publicação de obra acadêmico-científica

em formato de eBook, incluindo a individualização dos capítulos por
meio de DOI próprio.

UN 1 livro (com 11
capítulos)

 

8. Est imativa do Valor da Contratação: 

O valor total da contratação é R$ 930,00 (novecentos e trinta reais).

 

9. Just if icativa para o Parcelamento ou não da Solução: 

Não haverá parcelamento devido a impossibilidade de fracionamento.

 

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes: 

Não há contratações correlatas e/ou interdependentes. 

 

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento: 

Esta aquisição será lançada no PGC 2026. 

 

12. Resultados Pretendidos: 

Espera-se, com a presente contratação, viabilizar a publicação de um eBook técnico-cien7fico,
composto por 11 capítulos elaborados a par:r dos trabalhos desenvolvidos na disciplina de Pós-
Graduação Saúde Ambiental, vinculada ao Programa de Pós-Graduação em Análise Ambiental
Integrada da UNIFESP.

A contratação tem como resultados pretendidos:

Assegurar a qualidade editorial, a padronização e a adequada apresentação dos conteúdos
científicos;

Promover a organização e a divulgação dos conhecimentos produzidos no âmbito da pós-
graduação;

Ampliar a visibilidade e a acessibilidade da produção acadêmico-cien7fica, por meio da
disponibilização da obra em formato digital;

Possibilitar a iden:ficação, a citação e a rastreabilidade de cada capítulo individualmente,
mediante atribuição de DOI próprio, além do DOI da obra completa;

Garan:r a adequada iden:ficação bibliográfica da publicação, mediante obtenção de ISBN e
ficha catalográfica;

Contribuir para a disseminação dos resultados das a:vidades acadêmicas e para a valorização
da produção científica institucional.

Dessa forma, a contratação visa proporcionar uma publicação técnico-cien7fica devidamente
revisada, organizada e formatada, apta à divulgação eletrônica, contribuindo para as a:vidades de
ensino, pesquisa e divulgação científica da Universidade.

 

13. Providências a serem Adotadas: 

Não se iden:fica a necessidade de adoção de providências prévias específicas pela Administração
para a realização da contratação, além daquelas inerentes ao regular planejamento, instrução e
acompanhamento do processo de contratação.

 

14. Possíveis Impactos Ambientais: 

Considerando que o objeto da contratação consiste na prestação de serviços de revisão,
preparação editorial, editoração e diagramação de obra acadêmico-cien7fica em formato
exclusivamente digital, os impactos ambientais decorrentes de sua execução são considerados de
baixa significância.
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A disponibilização do eBook em meio eletrônico dispensa a impressão de exemplares Qsicos,
reduzindo o consumo de papel, :nta e demais insumos gráficos, bem como a geração de resíduos e
a necessidade de transporte e distribuição de materiais impressos.

Sempre que possível, a comunicação, o encaminhamento de arquivos, a conferência das provas e a
aprovação dos materiais deverão ocorrer por meios eletrônicos, evitando impressões e
deslocamentos desnecessários.

Dessa forma, a contratação contribui para a racionalização do consumo de recursos e para a adoção
de prá:cas sustentáveis, em consonância com as diretrizes do Plano Diretor de Logís:ca Sustentável
da UNIFESP (PLS 2026–2027), especialmente quanto à promoção do consumo consciente de bens e
serviços.

 

15. Declaração de Viabilidade:

Com base nos estudos realizados e nas informações constantes deste Estudo Técnico Preliminar, a
Equipe de Planejamento declara viável a contratação pretendida.

 

15.1. Just if icativa (da viabilidade)

A contratação mostra-se viável e adequada ao atendimento da necessidade iden:ficada,
considerando a importância da revisão, preparação editorial, editoração e diagramação do eBook
técnico-cien7fico, composto por 11 capítulos, elaborado a par:r dos trabalhos desenvolvidos na
disciplina de Pós-Graduação Saúde Ambiental, vinculada ao Programa de Pós-Graduação em Análise
Ambiental Integrada da UNIFESP.

 

16. Responsáveis

Membros da equipe de planejamento:

 

Renata Kazumi Koketu

Divisão de Gestão de Materiais

 

Profª Simone G. El Khouri Miraglia

Programa de Pós-Graduação em Análise Ambiental Integrada

 

Aprovo  o Estudo Técnico Preliminar:

 

André Aparecido Ramos 

Diretor Administrativo

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Renat a Kazumi Koket u, Administ radora, em
21/10/2026, às 17:57, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, § 1º, do
Decreto nº 14.063, de 23 de setembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Andre Aparecido Ramos, Diret or(a) de
Depart ament o, em 27/10/2026, às 16:36, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 4º, § 1º, do Decreto nº 14.063, de 23 de setembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Simone Georges El Khouri Miraglia, Docent e, em
29/10/2026, às 11:06, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, § 1º, do
Decreto nº 14.063, de 23 de setembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida clicando aqui, ou pelo endereço:
"https://sei.unifesp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0" informando o código verificador
3699989  e o código CRC CF33B0FD.

Rua São Nicolau 210 5º Andar - Bairro Centro - Diadema - SP CEP 09913-030 - http://www.unifesp.br
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Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 23089.034329/2026-94 SEI nº 3699989
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DIVISÃO DE GESTÃO DE MATERIAIS - DIADEMA

MAPEAMENTO DE RISCOS nº 3675445/2026/DIVISÃO DE GESTÃO DE MATERIAIS - DIADEMA

Diadema, 09 de outubro de 2026.

 

FASE DE PLANEJAMENTO

RISCO 01 -  Est imat iva de Preços Inadequada
Causa do risco: Ausência de pesquisa de preços; pesquisa de preços mal elaborada
 
Probabilidade:               1

Impacto:               4
Alocado para:  (  ) Contratada  (  ) Seguradora  ( X ) Administração
Item da
Contratação 1

Detalhamento da Alocação: Compete à Administração realizar pesquisas utilizando os critérios estabelecidos
na legislação, visando mitigar o estabelecimento de valores incompatíveis com o mercado

ID Impact os:  
1 Utilização de parâmetro inadequado para julgamento da proposta vencedora  
2 Sobrepreço  
3 Subpreço  
4 Prejuízo ao erário  
5 Licitação deserta e/ou fracassada  
6 Contratação antieconômica  
7 Questionamento dos órgãos de controle  
8 Retrabalho  
ID Ações Prevent ivas: Responsáveis

1 Realizar ampla pesquisa de preço
Equipe de

Planejamento

2 Realizar pesquisa de preços de acordo com a IN SEGES/ME N. 65/2021
Equipe de

Planejamento

ID Ações Cont ingências Responsáveis

1 Refazer a pesquisa de preços
Equipe de

Planejamento

 
 
RISCO 02 -  Descrição Equivocada do Objet o
Causa do risco: Conhecimento insuficiente das características técnicas do objeto
 
Probabilidade:            1

Impacto:            4
Alocado para:  (  ) Contratada  (  ) Seguradora  ( X ) Administração
Item da
Contratação 1

Detalhamento da Alocação: Cabe à Administração nomear equipe com conhecimento técnico do objeto a ser
contratado
 

ID Impact os:  
1  Contratação de serviço inadequado  
2  Desperdício de dinheiro público  
ID Ações Prevent ivas: Responsáveis

1 Buscar informações técnicas com a área requisitante/técnica
Equipe de

Planejamento
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2 Realizar pesquisa de mercado eficiente
Equipe de

Planejamento

ID Ações Cont ingências Responsáveis

1 Revisão do ET P e do T ermo de Referência
Equipe de

Planejamento

 
 
 
RISCO 03 -  Inércia ou demora no planejament o da cont rat ação
Causa do risco: Ausência ou deficiência de organização e planejamento; Insuficiência de recursos; Excesso
de demandas que comprometem a força de trabalho; Equipe com pouca disponibilidade de tempo
Probabilidade:            2

Impacto:            4
Alocado para:  (  ) Contratada  (  ) Seguradora  ( X ) Administração
Item da
Contratação 1

Detalhamento da Alocação: Cabe à Administração realizar o planejamento das contratações

ID Impact os:  
1 Atraso na contratação  
2 Perda da dotação orçamentária  
ID Ações Prevent ivas: Responsáveis

1 Realizar reunião para início/alinhamento dos trabalhos
Coordenador
da Equipe de
Planejamento

2 Divisão das atividades da equipe de acordo com o Anexo I  da Portaria PROADM
734/2025

Equipe de
Planejamento

ID Ações Cont ingências Responsáveis

1 Alteração da equipe de planejamento
Diretoria

Administrativa

 
 

FASE DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

RISCO 04 -  Pedidos de Esclareciment o e/ou Pedidos de Impugnação
Causa do risco: Descrição incompleta da solução a ser contratada; Lacunas no modelo de execução do
objeto ou no modelo de gestão do contrato; Inconsistências ou contradições no Edital/Aviso de Dispensa,
T ermo de Referência ou Minuta de Contrato
Probabilidade:               2
Impact o:               3
Alocado para:  (  ) Contratada  (  ) Seguradora  ( X ) Administração
Item da
Contratação  1

Det alhament o da Alocação: Por se tratarem de documentos elaborados ou inseridos no processo pela
Administração
 

ID Impact os:  

1 Alta mobilização de força de trabalho para responder tempestivamente aos pedidos
apresentados  

2 Necessidade de republicação/suspensão do instrumento convocatório, gerando
atrasos no processo  

ID Ações Prevent ivas: Responsáveis

1 Prever todos os serviços necessários à execução do objeto
Equipe de

Planejamento

2 Revisar e compatibilizar  toda documentação técnica elaborada
Equipe de

Planejamento

ID Ações Cont ingências Responsáveis

1 Avaliar os questionamentos e, eventualmente, revisar os documentos referentes aos
questionamentos apresentados

Equipe de
Planejamento
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RISCO 05 -  Licit ação/Dispensa Elet rônica Desert a ou Fracassada
Causa do risco: Pesquisa de Preços que resulte em um valor estimado inadequado para a contratação;
Estabelecimento no T ermo de Referência de especificações técnicas muito restritivas ou que não existem no
mercado; Ausência de interesse de empresas em participar da licitação; Prazo insuficiente de publicidade do
edital
Probabilidade:             2
Impact o:             4
Alocado para:  (  ) Contratada  (  ) Seguradora  ( X ) Administração
It em da
Cont rat ação  1

Det alhament o da Alocação: Cabe a Administração gerenciar os riscos de licitações desertas buscando
indicar equipe de planejamento com conhecimento técnico dos serviços a serem executados
 

ID Impact os:  
1 Atraso no início da prestação do serviço  
2 Necessidade de repetir procedimentos licitatórios  
2 Retrabalho  
ID Ações Prevent ivas: Responsáveis

1 Indicar equipe de planejamento com conhecimentos técnicos condizentes com o
objeto da contratação/aquisição

Diretoria
Administrativa

2 Realizar pesquisas utilizando os critérios estabelecidos na IN SEGES/ME N. 65/2021
Equipe de

Planejamento

ID Ações Cont ingências: Responsáveis

1 Revisar os documentos de planejamento (ET P, T R e pesquisa de preços) e republicar o
pregão/dispensa eletrônica 

Equipe de
Planejamento

/ Seção de
Compras

 

FASE DE GESTÃO DE CONTRATO

RISCO 06 -  At raso na ent rega/execução do it em
Causa do risco: T ermo de Referência mal delineado quanto a prazos e objeto; Planejamento da contratação
ineficiente; Falta de planejamento da contratada; Inobservância das regras constantes do edital pela empresa
Probabilidade:               2

Impacto:               4
Alocado para:  ( X ) Contratada  (  ) Seguradora  ( X ) Administração
Item da
Contratação  1

Detalhamento da Alocação: É dever tanto da Contratante quanto da Contratada observar os prazos definidos
no edital e se organizar para cumpri- los. 
 

ID Impact os:  
1 Indisponibilidade do serviço ou do bem  
2 Prejuízo para a Administração  
3 Não atendimento à demanda  
4 Penalidades  
ID Ações Prevent ivas: Responsáveis

1 Informar no T R todos os prazos com clareza
Equipe de

Planejamento

2 Acompanhar detalhadamente os prazos para início da execução contratual
Fiscal/Gestor de

Contratos

ID Ações Cont ingências Responsáveis

1 Notificação à contratada 
Fiscal/Gestor de

Contratos

2 Abertura de processo sancionatório
Fiscal/Gestor de

Contratos/Diretoria
Administrativa
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Administrativa

 
 
 

Equipe de Planejamento :

 

Renata Kazumi Koketu

Divisão de Gestão de Materiais

 

Profª Simone G. El Khouri Miraglia

Programa de Pós-Graduação em Análise Ambiental Integrada

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Renat a Kazumi Koket u, Administ radora, em
20/10/2026, às 15:20, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, § 1º, do
Decreto nº 14.063, de 23 de setembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Simone Georges El Khouri Miraglia, Docent e, em
20/10/2026, às 15:21, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, § 1º, do
Decreto nº 14.063, de 23 de setembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida clicando aqui, ou pelo endereço:
"https://sei.unifesp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0" informando o código verificador
3675445 e o código CRC A81D28EB.

Rua São Nicolau 210 5º Andar - Bairro Centro - Diadema - SP CEP 09913-030 - http://www.unifesp.br

 

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 23089.034329/2026-94 SEI nº 3675445
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DIVISÃO DE GESTÃO DE MATERIAIS - DIADEMA

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO - IMR nº 3675469/2026/DIVISÃO DE GESTÃO DE
MATERIAIS - DIADEMA

Diadema, 09 de outubro de 2026.

 INST RUMENT O DE MEDIÇÃO DE RESULT ADOS (IMR)

 

Por meio do INST RUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR) são definidos os níveis esperados de
qualidade da prestação do serviço e respectivas adequações de pagamento.

Este INST RUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO é composto por 1 indicador que visa medir a
eficiência e eficácia dos serviços prestados pela Contratada. 

Para o Indicador, são apresentados a sua finalidade, a meta a cumprir, o instrumento de medição, a
forma de acompanhamento, a periodicidade, o mecanismo de cálculo, o início de vigência, as faixas
de ajuste no pagamento, as sanções e observações.

 

Item 1 - Eficiência e eficácia dos serviços prestados pela Contratada

Finalidade GaranBr a qualidade editorial e a adequada preparação do eBook técnico-
científico para publicação digital.

Meta a cumprir

Entrega de 1 eBook completo, composto por 11 capítulos e 300 páginas,
devidamente revisados, padronizados, diagramados e preparados para
publicação, incluindo DOI individual para cada capítulo, DOI da obra
completa, ISBN e ficha catalográfica.

 

Instrumento de
medição

Conferência do material entregue quanto à qualidade editorial,
padronização, diagramação e atendimento às especificações estabelecidas
no Termo de Referência.

Forma de
acompanhamento

Análise e aprovação do material pelos organizadores da obra, com
solicitação de ajustes, quando necessário.

Periodicidade Ao término do serviço, após a entrega da versão final do eBook.

Mecanismo de
Cálculo

Será exigido o cumprimento de 100% dos serviços previstos no Termo de
Referência. Caso sejam idenBficadas inconsistências ou pendências, a
Contratada deverá realizar os ajustes necessários, sem custos adicionais, até
a aprovação final do material.

Sanções Previstas no Termo de Referência

Obs.:

O recebimento definiBvo do serviço ficará condicionado à conferência e
aprovação do material entregue, incluindo a comprovação dos registros e
idenBficadores bibliográficos exigidos. O descumprimento das obrigações
sujeitará a Contratada às sanções previstas no Termo de Referência. 

 

 

Equipe de Planejamento:

 

Renata Kazumi Koketu

Divisão de Gestão de Materiais

 

Profª Simone G. El Khouri Miraglia
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Programa de Pós-Graduação em Análise Ambiental Integrada

 

 

Documento assinado eletronicamente por Renat a Kazumi Koket u, Administ radora, em
20/10/2026, às 15:21, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, § 1º, do
Decreto nº 14.063, de 23 de setembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Simone Georges El Khouri Miraglia, Docent e, em
20/10/2026, às 15:23, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, § 1º, do
Decreto nº 14.063, de 23 de setembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida clicando aqui, ou pelo endereço:
"https://sei.unifesp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0" informando o código verificador
3675469  e o código CRC 95E97FEE.
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Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 23089.034329/2026-94 SEI nº 3675469
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